Abrangência do Direito Constitucional. Conceitos. Classificação das Constituições (critérios): forma; conteúdo; modo de elaboração; origem; estabilidade; extensão.

Direito Constitucional é a ciência que propicia o conhecimento da organização fundamental do Estado, ou seja, refere-se à estruturação do poder político, seus contornos jurídicos e limites de atuação.
José Afonso da Silva assim expõe: “configura-se como Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e funcionamento do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.
*A Constituição do Estado, considerada sua lei fundamental, seria, então, a organização de seus elementos essenciais: um sistema de normas jurídicas, escritas ou costumeiras, que regulam a forma de Estado a forma de seu governo, o modo de aquisição e o exercício de seu poder, o estabelecimento de seus órgãos e os limites de sua ação. Em síntese, a constituição é o conjunto de normas que organiza os elementos constitutivos de seu Estado.

A palavra Constituição é usada no sentido de Lei Fundamental do Estado.  As regras do texto constitucional, sem exceção, são revestidas de supralegalidade e estão no grau máximo de eficácia, ou seja, possuem eficácia superior às demais normas.
Concepções Sobre as Constituições

A Teoria da Constituição como conhecimento jurídico, político e filosófico deve-se à doutrina alemã. Sua formação e autonomia decorreram da preocupação de se chegar a um conceito substantivo de Constituição. Ela examina, identifica e critica os limites, as possibilidades e a força normativa do Direito Constitucional, ocupando-se em estudar os diversos conceitos de Constituição, o Poder Constituinte e a legitimidade da Constituição; reforma constitucional; direitos fundamentais e separação de poderes, como elementos característicos do Estado de Direito. O vocábulo “Constituição” tem muitos significados, mas há um sentido primário: a Constituição é Lei Fundamental do Estado e do seu povo, ditando ao primeiro os limites de atuação como forma de proteger ou tutelar o segundo.

Sentido Sociológico

Ferdinand Lassalle - Que és una constitucion?- leciona que a Constituição corresponde ao somatório dos fatores reais de poder que vigoram em um país.  Segundo o mestre: “De nada serve o que se escreve numa folha de papel se não se ajusta à realidade, aos fatores reais de poder”.

Esses fatores reais de poder, entre nós, estão identificados na força dos produtores rurais e dos movimentos de sem terra, no sistema financeiro e nas federações empresariais, nos sindicatos e nas centrais sindicais, nas corporações militares e civis, dentre outras forças que impõem a forma e o conteúdo da Constituição.

A doutrina de Lassalle é concebida como sociológica por Jorge de Miranda- Teoria do  Estado e da Constituição- que ao analisar a concordância das normas constitucionais com a realidade do processo de poder destacou a existência de Constituições normativas, Constituições nominais e Constituições semânticas. 
Constituição normativa é aquela que efetivamente submete o processo de poder às suas regras. Ou seja, é respeitada e cumprida, pois reflete os princípios fundamentais do constitucionalismo sendo, assim, legítima.
A Constituição nominal é aquela que embora tenha por pretensão representar os valores fundamentais da sociedade, não possui regras que representem a dinâmica do processo político, pelo que ficam sem realidade existencial.
Por fim, a Constituição semântica (ou de fachada para Canotilho- Direito Constitucional e Teoria da Constituição), serve apenas para beneficiar os detentores do poder de fato, instrumentalizando sua dominação sobre a sociedade.

Sentido Político

Carl Schmitt concebe a Constituição no sentido político, pois para ele Constituição é fruto da “decisão política fundamental” tomada em certo momento. 

Para Schmitt há diferença entre Constituição e lei constitucional. Assim, é conteúdo próprio da Constituição aquilo que diz respeito à forma de Estado, à forma de governo, aos órgãos do poder e à declaração dos direitos individuais.  Outros assuntos, embora escritos na Constituição, tratam-se de lei constitucional (observe-se que essas ideias estão próximas as de Constituição material e formal).

SENTIDO MATERIAL E FORMAL
Material – considera-se matéria efetivamente constitucional somente a organização política do estado e os direitos e garantias individuais. CONTEÚDO. NÃO IMPORTA A FORMA COMO ELA FOI INTRODUZIDA NO ORDENAMENTO. PODEMOS ENCONTRAR NORMAS CONSTITUCIONAIS FORA DO TEXTO CONSTITUCIONAL.
Formal – qualquer outro assunto é constitucional apenas na forma, pois foi inserido na constituição. AQUI INTERESSA A FORMA COMO ELA FOI INTRODUZIDA, AQUELAS INTRODUZIDAS PELO PODER SOBERANO POR MEIO DE UM PROCESSO LEGISLATIVO MAIS  DIFICULTOSO, DIFERENCIADO E SOLENE. Ex: ART 242, § 2 DA cf.
Misto- é uma tendência. Art. 5, §3 : Tratados de Direitos Humanos. Serão  incorporados como Emenda Constitucional desde que sigam uma forma diferenciada de incorporação.

Sentido Jurídico

Conforme a Teoria Pura do Direito, Hans Kelsen destaca que a constituição pertence ao mundo do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-a como fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais. Então a constituição é considerada norma pura, puro dever ser. Não tem pretensão de fundamentar-se sociológica, politica e filosófica.

Tem dois sentidos a palavra constituição:

Lógico-jurídico: Aqui a Constituição consiste na norma fundamental hipotética, norma suposta (pressuposta) e não editada por nenhum ato de autoridade.  
Jurídico- positivo: norma posta, positivada, norma positivada suprema.
O ordenamento jurídico é representado por uma pirâmide.  Na teoria pura, ele concebe o Direito como estrutura normativa, cuja unidade se assenta na norma fundamental, no fundamento lógico transcendental da validade da constituição jurídico positiva.

Assim, a estrutura do ordenamento jurídico é escalonada, uma norma constituindo o fundamento de validade da outra, numa hierarquia verticalizada, ou seja,  uma norma de hierarquia inferior busca seu fundamento de validade na norma superior, e esta na seguinte até chegar na CF. 
Sendo assim, é a regra segundo o qual todas as normas situadas abaixo da Constituição devem ser com ela compatíveis. Por conseguinte, todo o ordenamento jurídico infraconstitucional deverá guardar uma relação de compatibilidade com as normas constitucionais. O nome técnico dessa situação é Relação de Compatibilidade Vertical (RCV).

SENTIDO CULTURALISTA – a Constituição  é fruto de um fato cultural produzido pela sociedade e que sobre ela pode influir.
CONSTITUIÇÃO ABERTA - Atualmente há um alargamento do campo constitucional, ou seja, da expansão da sua força normativa para abranger domínios em que anteriormente o texto constitucional não penetrava (ex.: organização econômica e relações sociais). Adota-se, portanto, a ideia de constituição aberta.
CLASSIFICAÇÃO  - TIPOLOGIA
Quanto à Origem 
• Constituição outorgada: são aquelas impostas por um grupo ou por uma pessoa, sem um processo regular de escolha dos constituintes. Nesse ponto podemos traçar a diferença entre Carta Constitucional, expressão reservada às constituições outorgadas, e Constituição que objetiva designar as promulgadas.

• Constituição promulgada (democrática ou popular): são aquelas elaboradas por representantes eleitos pelo povo, de forma livre e consciente, para exercer o poder constituinte.

• Constituição cesarista (plebiscitária, referendaria ou bonapartista): trata-se da Constituição que, não obstante elaborada sem a participação do povo ou dos seus representantes, é submetida a uma consulta popular antes de ganhar vigência. Recebe esse nome por ter sido um método utilizado por Napoleão Bonaparte nos denominados plebiscitos napoleônicos.
• Constituição mista  (pactuada, positivada por convenção ou dualista): nessas constituições o diploma fundamental não é já uma Carta doada pela vontade do soberano, mas um pacto entre o soberano e a representação nacional, em regra entre o monarca e o Poder Legislativo.

Parte da doutrina classifica a Constituição, quanto ao modo de positivação, da seguinte forma: 
a) Por convenção ou votada – os representantes do povo, mediante assembléia convocada especificamente para tal fim, votam uma nova Constituição; e 

b) Por outorga ou outorgada – quando uma nova Constituição é imposta ao povo. 

Nesse caso, é comum a utilização da expressão Carta Constitucional. Ainda nesse esteio, alguns manuais asseguram que todas as constituições votadas são democráticas, o que para alguns seria na verdade um equívoco, pois para saber se uma Constituição é democrática ou não, deve-se analisar se o seu processo de positivação é legítimo.

Malgrado o fato de a maioria das vezes uma Constituição votada ser democrática pode ocorrer de uma Constituição votada não ser democrática, como Constituição de 1967, um perfeito exemplo para ilustrar tal posicionamento. 
“A Carta Constitucional de 1967, segundo prevalece amplamente na doutrina, é outorgada quanto à sua origem, já que o Congresso Nacional, convocado extraordinariamente pelo AI nº 4 para apreciar a proposta dos militares (.....) não possuía liberdade suficiente para alterar de forma substancial o documento. Formalmente, contudo, o Congresso aprovou e promulgou a Constituição de 1967, razão por que alguns (minoria) classificam tal Carta como sendo uma Constituição positivada por convenção, dualista.” (CAPEZ, Fernando. Direito Constitucional, 2008, p. 8.).

Quanto à Forma

• Escritas: suas normas se acham expressas em um ou vários documentos escritos. É o próprio texto escrito da Constituição, ou seja, é o conceito formal de Constituição.
* Kildare Gonçalves Carvalho faz referência à classificação sistemática (quanto à unidade documental), dizendo que a Constituição pode ser orgânica, quando contém toda a matéria constitucional sistematizada em um único texto, ou inorgânica, quando apresentam suas normas dispersas em vários documentos. 
• Não escritas (costumeiras, consuetudinária ou históricas): as normas constitucionais não constam de um documento único e solene, são textos esparsos, elaborados em épocas distintas sendo formadas por usos e costumes válidos como fontes de direito.

Com efeito, ainda que não seja escrita, esta Constituição terá parte do seu sistema necessariamente escrito. A rigor a diferença dos Estados que adotam esta forma para a escrita, é fonte, isto é, a existência ou não de apenas uma única fonte. Portanto, devemos fixar que a Constituição não escrita possui várias fontes (costumes, decisões dos tribunais, práticas administrativas e textos escritos). Tais constituições são formadas por meio de um processo histórico, e adotam o sistema da common Law.

Segundo o livro Curso de Direito Constitucional, de autoria do Prof. Fernando Capez e outros, tem-se ainda:

a) Constituições legais: aquelas cujas normas são escritas, mas não estão codificadas, ou seja, estão espelhadas em diversos textos; e

b) Constituições orais: conjunto de normas proclamadas solenemente pelos chefes máximos de um povo para reger a vida de todos, como ocorreu na Islândia, no século IX, quando os Vikings instituíram o primeiro parlamento livre na Europa.

Quanto ao Conteúdo

• Constituição material ou substancial: conjunto de regras jurídicas materialmente constitucionais, que regulam a estrutura do Estado, a organização de seus órgãos e os direitos fundamentais. Tais regras podem ou não estar na Constituição e justamente por isso é mais abrangente que a Constituição Formal. Há, por exemplo, regras materialmente constitucionais disciplinadas em lei ordinária, como o Estatuto dos Estrangeiros.

• Constituição formal: conjunto de regras jurídicas, inseridas no texto unitário da Constituição escrita, dizendo ou não respeito à matéria constitucional. 
Exemplo: o art. 14, § 4.º da Constituição Federal de 1988, trata da inelegibilidade, é regra formal e materialmente constitucional porque delineia o modo de aquisição e exercício do poder. Mas os casos de inelegibilidade não são apenas os previstos nesse dispositivo, pois a Lei Complementar n. 64/1990 disciplina outras hipóteses, em consonância com o prescrito no § 9.º do próprio art. 14 da CF/88.
Quanto ao Modo de Elaboração

• Constituição dogmática: reflete a aceitação de certos dogmas, ideais vigentes no momento de sua elaboração, reputados verdadeiros pela ciência política. Dogma: ponto mais importante que caracteriza um sistema, um determinado modelo, corporifica as opções daquele que elaborou o texto constitucional.

• Constituição histórica: é a Constituição não escrita, resultante de lenta formação histórica. Não reflete um trabalho materializado em um único momento.
Quanto à Estabilidade, à Mutabilidade ou à Alterabilidade

• Rígida (ou condicional): demandam processo especial, mais solene e difícil para sua alteração do que o da formação das leis ordinárias. Não devemos associar rigidez constitucional com estabilidade constitucional, pois a CF/88, apesar de rígida, não possui estabilidade (constituição escrita, analítica).

Flexível (não condicional): é a Constituição que pode ser modificada livremente pelo poder constituinte derivado, utilizando-se do mesmo processo de elaboração das leis ordinárias. Não devemos associar flexibilidade com instabilidade, já que a Constituição inglesa, apesar de flexível é bastante estável.

- Constituição plástica – de acordo com a doutrina de Pinto Ferreira, Constituição flexível também é chamada de Constituição plástica. Todavia, na doutrina de Raul Machado Horta, Constituição plástica possui outro significado, sendo, portanto, aquela que para ter eficácia necessita de grande regulamentação por parte do legislador infraconstitucional. Para ele, ainda, Constituição plástica é aquela suscetível de adaptação a uma nova realidade social, por meio de integração normativa futura.

- Constituição transitoriamente flexível – o texto constitucional é suscetível de reforma, em determinado período, com base no mesmo rito das leis comuns. Ultrapassado aquele período, passa a ser rígida.

• Semirrígida: contém uma parte rígida, para alteração das regras materialmente constitucionais e outra flexível, para a modificação das regras formalmente constitucionais. Foi o caso da Constituição brasileira do Império 1824 (art. 178 da Constituição de 1824).
O professor Kildare Gonçalves cita ainda a Constituição fixa, que “somente pode ser alterada por um poder de competência igual àquele que a criou (poder constituinte originário)”, sendo também conhecida como Constituição silenciosa, pois não estabelece, expressamente, o procedimento para sua reforma (tem valor apenas histórico). Cita também a Constituição imutável (granítica ou intocável), que se pretende eterna, pois se funda na crença de que não haveria órgão competente para proceder à sua reforma, sendo incomum na atualidade e normalmente relacionada a fundamentos religiosos.
Por fim, cumpre dizer que alguns manuais reconhecem ainda a existência de uma Constituição moldura que é tão somente a possibilidade do legislador atuar livremente dentro dos ditames constitucionais, funcionando a Constituição justamente como um molde.
Quanto à extensão

· Analítica (expansiva, abrangente ou prolixa) – quando o texto constitucional, além de dispor de normas materialmente constitucionais, trata de matérias que não deveriam ser tratadas pela Constituição. 
Exemplo: a Constituição Brasileira de 1988, que possui 250 artigos, ADCT, várias emendas etc. Tais constituições são instáveis, haja vista que necessitam de reiteradas modificações. Abordam detalhes que poderiam ser deixadas para lei ordinárias.
· Sintética (concisa ou negativa) – traz apenas normas materialmente constitucionais, como a norte-americana, que possuía inicialmente sete artigos e, após dois séculos de existência, foi modificada apenas 27 vezes. São sumárias, breves, principiológicas e de grande estabilidade. As constituições sucintas se limitam a estabelecer, preferencialmente, apenas princípios gerais.
Quanto à Ideologia

• Eclética, pluralista, complexa ou compromissória: possui uma linha política indefinida, equilibrando diversos princípios ideológicos.

• Ortodoxa ou simples: possui linha política bem definida, traduzindo apenas uma ideologia.

1. Analise as afirmativas a seguir:

I- Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, tal como previsto no art. 3, construir uma sociedade livre justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais.

II – São poderes da União, Independentes e Harmônicos entre si, o legislativo, o executivo, o judiciário e o Ministério Público.

III – A Constituição prevê expressamente que o Brasil buscará a Integração Econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma sociedade Latino-americana de nações.

a) Nenhuma das alternativas está correta

b) Todas as alternativas estão corretas

c) I e II estão Corretas

d) II e III estão Corretas.

e) I e III estão Corretas.

2 .Não é fundamento da República Federativa do Brasil

a) Pluralismo Político

b) Dignidade da Pessoa Humana

c) valores sociais da livre iniciativa

d) Divisão dos poderes da União

e) Valores sociais do trabalho

3. Assinale a Opção que indica um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

a) Garantir a Prevalência dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

b) Promover o desenvolvimento internacional

c) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais.

d) Promover a cooperação entre os povos para progresso da humanidade.

4.  (TRF 3ª região – Juiz Federal) A soberania popular será exercida por sufrágio direto e secreto, com valor igual para todos, e nos termos da lei, por: 

a) plebiscito, referendo e iniciativa popular.

b) plebiscito e iniciativa popular.

c) plebiscito, referendo, iniciativa popular e comícios político-partidários.

d) plebiscito e referendo.
5. A Constituição que, resultante dos trabalhos de um órgão constituinte, sistematiza as ideias e os princípios fundamentais de teoria política e do Direito dominante no momento, quanto ao modo de sua elaboração, denomina-se:
a) flexível;

b) formal;

c) dogmática;

d) outorgada;

e) semirrígida.
6. A Constituição Federal vigente é considerada:
a) material, escrita, analítica, dogmática, promulgada e rígida;

b) formal, escrita, sintética, dogmática, promulgada e rígida;

c) formal, escrita, analítica, dogmática, promulgada e rígida;

d) formal, escrita, analítica, histórica, promulgada e rígida;

e) material, escrita, analítica, histórica, promulgada e flexível.

7. Não são Regras Materialmente Constitucionais:
a) as que organizam o Estado;

b) as que dispõem sobre a forma de Estado, a forma de Governo e o regime de Governo.
c) as que se relacionam com o Poder;

d) as que dispõem sobre as hipóteses de inelegibilidades para os cargos do Poder

Executivo e do Poder Legislativo;

e) as que tratam da política de desenvolvimento urbano;
8. Assinale a alternativa falsa:
a) A Constituição de 1934 foi positivada por promulgação.
b) Constituição rígida é aquela que para ser modificada necessita de um processo mais complexo do que o exigido para a mudança das leis ordinárias.

c) A Constituição de 1937 foi apelidada de Constituição Cidadã.
d) Todas as regras dispostas no texto constitucional são formalmente constitucionais.

e) A Constituição do Reino Unido é um exemplo de Constituição não escrita.

9.  Quais são as classificações da Constituição Brasileira de 1988?
10. Diferencie  Constituição e Carta Constitucional?
